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	PROPOSTA DE NOTA TÉCNICA 
	

	COMISSÃO PERMANENTE DA EDUCAÇÃO (COPEDUC)

	



	TEMA DISCUTIDO

	
Nota Técnica em defesa da mudança do entendimento jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal sobre a constitucionalidade das leis que estabeleçam a eleição direta para o cargo de diretor/diretora escolar, como prática de concretização do princípio constitucional da gestão democrática do ensino público.


	URGÊNCIA 

	Não há



	OBJETIVOS E DIRETRIZES DE ATUAÇÃO ESTRATÉGICA DO MINISTÉRIO PÚBLICO BRASILEIRO

	Observar o § 1º do art. 11 do Regimento Interno do Grupo Nacional de Direitos Humanos




	QUÓRUM PARA APROVAÇÃO

	Teor dos § 2º e § 3º do art. 11 do Regimento Interno do Grupo Nacional de Direitos Humanos - 

Na COPEIJ votaram a favor da nota os MPS: 1. MPSC, 2. MPMG, 3. MPBA, 4. MPTO, 5. MPSP, 6. MPMA, 7. MPES, 8. MPDFT, 9. PROINFÂNCIA, 10. MPMT, 11. MPRO, 12. MPPI,13. MPRN, 14. MPT, 15. MPRS, 16. MPAM, 17. MPPE, 18. MPAL , 19. MPPB, 20. MPGO e 21. MPRJ
 COPEDUC votaram a favor da Nota os MPs: 1- MPAL, 2- MPTO, 3. MPSP, 4.MPGO, 5. MPAM, 6.MPBA, 7.MPPE, 8.MPRS,   9. MPDFT,  10. MPCE, 11. MPMG, 12. MPRJ, 13. MPSC

          
Não houve voto contrário à presente Nota Técnica em nenhuma das comissões.


	TEXTO

	
NOTA TÉCNICA Nº ___/2022


	EMENTA: Gestão democrática do ensino na escola pública. Leis de eleição direta para o cargo de diretor(a) escolar. Jurisprudência contrária consolidada perante o Supremo Tribunal Federal. Novo cenário sociojurídico. Lei n.º 13.005/2014. Posicionamento do Ministério Público brasileiro para modificação jurisprudencial, com alargamento do espaço democrático no ensino público.


	[bookmark: _GoBack]     A Comissão Permanente de Educação (COPEDUC), do Grupo Nacional de Direitos Humanos (GNDH), vinculado ao Conselho Nacional de Procuradores Gerais do Ministério Público dos Estados e da União (CNPG), considerando o necessário debate sobre o princípio constitucional a gestão democrática do ensino na escola pública, vem, pela presente nota técnica, manifestar seu posicionamento em prol da rediscussão e modificação da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, que reconhece a inconstitucionalidade das leis que estabeleçam a eleição direta como forma de seleção para o cargo de diretor(a) escolar.
A Constituição Federal de 1988, construída com a efetiva participação dos movimentos sociais, estabeleceu em seu artigo 206, inciso VI, que o ensino nas escolas da rede pública deve ser ministrado com base no princípio da gestão democrática, essa a ser definida na forma da lei.
Observada a autonomia dos entes federados, diversos atos normativos, fundados no referido princípio, foram criados com o objetivo de estabelecer a indicação do diretor(a) escolar por meio de eleição direta pela comunidade escolar.
Não obstante o espaço normativo permitido à ampliação da participação democrática em tema de interesse tão importante à sociedade, como o é a educação e a gestão do ensino, o Supremo Tribunal Federal, em julgamento às ADIs 123 (do ano de 1997) e 2997 (do ano de 2009), firmou jurisprudência no sentido da inconstitucionalidade de leis que estabelecessem a eleição direta para o cargo de diretor(a) escolar, sob o argumento de que tais normas ofenderiam a prerrogativa constitucional dos Chefes do Poder Executivo de promoverem a livre nomeação e exoneração de cargos comissionados, como seriam os cargos de gestores(as) escolares.
Em que pesem a apreciação e os fundamentos dispendidos pela Suprema Corte nos referidos julgados, é inegável que o direito, em especial os direitos humanos, como o é o direito à educação, enquanto fruto das lutas históricas da sociedade (ESCRIVÃO FILHO e SOUSA JÚNIOR, 2016), está em constante transformação, cujo sentido, eticamente considerado, deve ser sempre o de sua ampliação, em prol da ressignificação do direito enquanto espaço de liberdade construído a partir da legítima organização democrática da sociedade (LYRA FILHO, 2017).
Partindo dessas premissas, e reconhecendo ao Ministério Público o importante papel para a ampliação dos direitos que derivem do regime democrático (artigo 5º, §2º, da CF/88), é que se põe em discussão a legitimidade atual da construção da referida jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.
É certo que o princípio da segurança jurídica impõe que as decisões das cortes de justiça devam sempre se pautar pela sua regularidade, de forma a se atingir a mesma conclusão ante as mesmas questões, independentemente das partes envolvidas.
Não obstante, como reflexo de uma sociedade em constante mutação, as mesmas cortes, ante novos fenômenos, devem sempre refletir sobre suas jurisprudências, a fim de que não as tornem o “túmulo do direito”, mas sirvam de sua plena efetivação.
Nesse caminho, é de grande relevância a proposição de Härberle, ao sustentar que o processo de interpretação constitucional não é construído apenas pelos entendimentos das cortes, mas especialmente pela sociedade através de suas diversas relações e construções do normativo no material:
“O processo de interpretação constitucional deve ser ampliado para além do processo constitucional concreto. O raio de interpretação normativa amplia-se graças aos ‘intérpretes da Constituição da sociedade aberta’. Eles são participantes fundamentais no processo de trial and error, de descoberta e de obtenção do direito. A sociedade torna-se aberta e livre, porque todos estão em potencial e atualmente aptos a oferecer alternativas para interpretação constitucional. A interpretação constitucional jurídica traduz (apenas) a pluralidade da esfera pública e da realidade (die pluralistische Öffentlichkeit und Wirklichkeit), as necessidades e as possibilidades da comunidade, que constam do texto, que antecedem os textos constitucionais ou subjazem a eles. A teoria da interpretação tem a tendência de superestimar o significado do texto” (HÄBERLE apud MENDES, 2004, p. 466).
O ensinamento de Häberle ganha concreto reflexo quando da análise, pela Suprema Corte, da Questão de Ordem suscitada na Ação Penal 937 do Rio de Janeiro.
Apreciando os limites de sua competência nos crimes praticados por aqueles que dispunham do foro por prerrogativa de função, o Supremo Tribunal Federal, reconhecendo que a manutenção de sua competência em todos os casos impedia a devida responsabilização dos autores de crime, com grave prejuízo aos princípios da igualdade e da probidade e moralidade administrativa, modificou sua solidificada jurisprudência, para reconhecer, em suma, que o foro por prerrogativa de função seria aplicável apenas aos crimes cometidos durante o exercício do cargo e relacionado às funções desempenhadas.
É inegável que tal mudança de postura não derivou somente da espontânea reflexão dos integrantes da Corte Suprema, mas especialmente da atuação de todos os “intérpretes da Constituição aberta”, ao promoverem grandes questionamentos acerca da efetividade da persecução penal dos crimes sujeitos ao foro por prerrogativa de função naquela Corte.
É nesse espaço de construção aberto da hermenêutica constitucional que o Grupo Nacional dos Direitos Humanos – GNDH, tem o relevante papel de provocar um novo olhar sobre a apreciação das leis que disciplinam a eleição direta de diretores(as) escolares na rede pública de ensino, não apenas para defender sua constitucionalidade, mas especialmente para reconhece-las como um dos elementos de concretização do princípio da gestão democrática do ensino na escola pública.
Sem prejuízo da polissemia do conceito de democracia, é válida, a partir de uma perspectiva emancipatória, a noção apresentada por DINIZ e CASTRO (2021, p. 183-184), segundo a qual “a democracia não significa um regime político, e sim uma forma de organização social fundada na legitimidade do conflito, um processo de tornar visíveis os que estão invisíveis, alargando in continuum a esfera pública que se estende a todas as instituições, entre elas, a escola”.
É nesse espaço de conflito emancipatório que a educação deve guardar estreita relação instrumental para efetivação dos direitos humanos. Segundo FREIRE (2019, p. 39-40) “a educação para os direitos humanos, na perspectiva da justiça, é exatamente aquela educação que desperta os dominados para a necessidade da briga, da organização, da mobilização crítica, justa, democrática, séria, rigorosa, disciplinada, sem manipulações, com vistas à reinvenção do mundo, à reinvenção do poder. A questão colocada não é a de um educador que se insira como estímulo à tomada de poder, mas a da tomada do poder que se prolongue na reinvenção do poder tomado, o que vale dizer que essa educação tem a ver com uma compreensão diferente do desenvolvimento, que implica uma participação, cada vez maior, crescente, crítica, afetiva, dos grupos populares”.
Tem-se, assim, que o referencial ético-jurídico da escola pública, enquanto espaço de promoção de direitos humanos, deve sempre buscar a máxima ampliação da participação democrática, que, por princípio, não se afasta a eleição direta de diretores(as) escolares, como o faz a atual jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.
Para PARO (2016, p. 136) - sugerindo formato plural para estrutura diretiva escolar (Conselho Diretivo) – “os coordenadores escolares seriam recrutados na própria unidade escolar entre os professores (providos pela via do concurso público) e teriam mandatos temporários (dois ou três anos), sendo escolhidos por via eletiva por parte de pessoal escolar, alunos e pais (cf. Paro, 2000, p.109-120). ”
Esse projeto democrático de uma educação para os direitos humanos, por sua vez, foi corporificado na elaboração do Plano Nacional de Educação 2014-2024, aprovado pela Lei n.º 13.005/2014, que contando com a participação da sociedade civil através das conferências municipais, estaduais e nacional de educação, estabeleceu, em sua meta 19, a garantia da gestão democrática da educação, por meio da nomeação de diretoras e diretores escolares, com a observância de critérios técnicos de mérito e desempenho, bem como da participação da comunidade escolar nessa escolha.
Observa-se, portanto, que a promessa constitucional da gestão democrática do ensino público, a partir da aprovação do Plano Nacional de Educação 2014-2024, ganhou novos contornos sociojurídicos, democraticamente construídos, que permitindo a eleição direta para diretores(as) escolares, exige a necessária discussão sobre a revisão do referencial jurisprudencial da Suprema Corte, atualmente em voga. 
 Ante o exposto, a Comissão Permanente de Educação (COPEDUC), observadas suas atribuições, bem como a missão institucional do Grupo Nacional de Direitos Humanos de articulação, na perspectiva da universalidade, indivisibilidade e interdependência, de ações de promoção, proteção e defesa dos direitos humanos, sugere a apresentação, para fins de aprovação, da presente Nota Técnica, ao Conselho Nacional de Procuradores-Gerais.
                                
			Brasília, 26 de outubro de 2022.
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	ATA DA REUNIÃO 

	Observar caput do art. 11 do Regimento Interno do Grupo Nacional de Direitos Humanos - inserir texto ou link do arquivo  

	
Na COPEIJ votaram a favor da nota os MPS: 1. MPSC, 2. MPMG, 3. MPBA, 4. MPTO, 5. MPSP, 6. MPMA, 7. MPES, 8. MPDFT, 9. PROINFÂNCIA, 10. MPMT, 11. MPRO, 12. MPPI,13. MPRN, 14. MPT, 15. MPRS, 16. MPAM, 17. MPPE, 18. MPAL , 19. MPPB, 20. MPGO e 21. MPRJ
Na COPEDUC votaram a favor da Nota os MPs: 1- MPAL, 2- MPTO, 3. MPSP, 4.MPGO, 5. MPAM, 6.MPBA, 7.MPPE, 8.MPRS,   9. MPDFT,  10. MPCE, 11. MPMG, 12. MPRJ, 13. MPSC

          
Não houve voto contrário à presente Nota Técnica em nenhuma das comissões
Votação virtual, em cada COPE, por meio dos respectivos grupos de WhatsApp.
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